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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
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FORMAR PROFESSORES NOS INSTITUTOS FEDERAIS: ASPECTOS DA CONCEPÇÃO HISTÓRICO-CRÍTICA NOS PROJETOS PEDAGÓGICOS INSTITUCIONAIS 
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[bookmark: _Hlk195204630]	Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFs, se configuram como um inédito modelo centrado na plurricularidade, o que os obriga também a uma inserção específica nos ambientes regulatórios da educação. No Ensino Superior, formam professores para a Educação Básica e Educação Profissional, modalidade na qual centram também a oferta dos Cursos Técnicos, âmbito no qual atendiam, entre os anos de 2012 e 2021, às determinações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio – DCNEPTNM. 
	Obrigam-se, portanto, à elaboração de um Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) a ser estruturado em torno de um Projeto Pedagógico Institucional (PPI) no qual se exige a expressão clara das Políticas de Ensino, Pesquisa e Extensão. Neste, sob a égide da autonomia que lhe é conferida constitucionalmente, os princípios previstos nas DCNEPTNM devem ser claramente recontextualizados, servindo como um farol para a organização dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), para o regramento pedagógico geral e, especialmente, para o trabalho docente. Resulta, portanto, um quadro no qual a norma regulatória para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio acaba por induzir a própria conformação dos cursos superiores gerando um conjunto de especificidades que induzem o desenho pedagógico da oferta.
[bookmark: _GoBack]	Por sua vez, o contexto histórico no qual os IFs foram propostos traduziu um esforço governamental e dos setores democráticos da sociedade, rumo à proposição de um “inédito viável” (Pacheco, 2011), ou seja, uma instituição capaz de promover a formação integral, em perspectiva crítica, superando as tradicionais formações de inclinação tecnicista, como resta claro no seu Documento base (Brasil, 2007), o qual deu lastro para as DCNEPTNM. A estas, autores como Ramos e Ciavatta (2012) apontam ser o retrato de uma era das diretrizes que, não obstante os esforços, representou um avanço tímido em relação ao projeto original, retratando a permanência hegemônica das visões de mundo consideradas pragmaticamente alinhadas às necessidades impostas pelo capital e que, não obstante não constituir-se formalmente no campo epistêmico, passou a ser conhecida como Pedagogia das Competências. 
	Por outro lado, ao investigar o contexto do ensino nos IFs, Silva (2020) revela um distanciamento da ação docente em relação às concepções pedagógicas, fazendo-se permeada por diferentes epistemologias, pedagogias, pluralismo de valores e culturas, em um contexto no qual a anunciada concepção crítica não se realiza (Silva e Silva, 2020). Passados 16 anos de sua criação e 12 anos da publicação das DCNEPTNM, cabe investigar o lugar da Pedagogia Histórico-crítica nos documentos que compõe a identidade dos IFs e que, ao final, vão dar os sentidos à sua proposta para a formação de professores, nos cursos de licenciatura.
	Relata-se investigação desenvolvida com o objetivo de compreender o que é isso que se mostra, nos PPIs do IFs, quanto ao vínculo com a Pedagogia Histórico-crítica, no contexto das DCNEPTNM, expressas pela Resolução CNE/CEB nº 06/2012 e pelo Parecer CNE/CEB nº 11/2012. Metodologicamente, parte-se de uma concepção fenomenológica, baseada na Análise Textual Discursiva – ATD (Moraes; Galiazzi, 2016), investigando-se uma amostra do tipo não probabilística por conveniência (Gil, 2008), composta por 27 IFs, sendo um por unidade da federação. Em uma análise exploratória compreensiva buscou-se identificar, nos PPIs, as formas de expressão da Pedagogia Histórico-crítica, no diálogo para com a Política de Ensino. Para a análise, utilizou-se a expressão do conjunto composto pelas Unidades de Sentido (US) “politecnia”, “omnilateral” e “Histórico-crítica”, como reivindicando uma concepção pedagógica que se situa no campo crítico, conforme apresentado por autores como Pacheco, 2010; Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2011 e Saviani, 1991. Destaque-se que o PPI do IFPR não apresenta um capítulo específico destinado à Política de Ensino, resultando no Quadro I.

Quadro I – Expressões relativas a uma pedagogia crítica, no diálogo entre a Política de Ensino e o conjunto do Projeto Pedagógico Institucional de Institutos Federais.
	Instituto Federal
	Menções ao termo  Politecnia
	Menções ao termo Omnilateral
	Menções ao termo Histórico-crítica

	
	PPI
	PE
	PPI
	PE
	PPI
	PE

	IFAC
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFAL
	5
	0
	1
	1
	1
	0

	IFAM
	11
	9
	1
	1
	1
	0

	IFAP
	3
	2
	2
	0
	2
	1

	IFBA
	0
	0
	0
	0
	18
	1

	IFCE
	4
	4
	2
	2
	0
	0

	IFB
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFES
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFG
	0
	0
	4
	1
	0
	0

	IFMA
	8
	5
	7
	3
	0
	0

	IFMG
	0
	0
	1
	0
	0
	0

	IFMS
	0
	0
	2
	0
	0
	0

	IFMT
	5
	3
	3
	2
	0
	0

	IFPA
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFPB
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFPE
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFPI 
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFPR
	1
	*
	3
	*
	2
	*

	IFRJ
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFRN
	9
	1
	5
	1
	2
	1

	IFRO
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFRR
	1
	1
	2
	2
	0
	0

	IFRS 
	3
	0
	2
	0
	0
	0

	IFC 
	0
	0
	6
	6
	0
	0

	IFS
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	IFSP
	2
	0
	1
	1
	0
	0

	IFTO
	1
	0
	1
	0
	0
	0


Fonte: dos autores (2024)
	Ao observar-se o conjunto das US referentes à omnilateralidade e à politecnia, verifica-se que elas são mencionadas por 18 dos documentos analisados, sempre de forma associada, à exceção do IFG. Por sua vez, onze destes (IFC, IFSP, IFG, IFRO, IFCE, IFRS, IFRR, IFMT, IFMS, IFMG, IFMA) não utilizam, em seus documentos, a expressão Histórico-critica, a qual também não é usada dentre os que não referenciam a omnilateralidade e a politecnia, ficando a exceção por conta do IFBA, que o faz em 18 oportunidades.
	Em se lançando um olhar a partir da US relativa à concepção Histórico-crítica, verifica-se que, em todos os seis casos (IFAL, IFAM, IFAP, IFBA, IFPR, IFRN), sua citação esteve associada também à presença, no texto, de menções quanto à omnilateralidade e à politecnia, à exceção do IFBA. No entanto, só em três documentos esta expressão ocorre na Política de Ensino (IFAP, IFBA, IFRN), indicando estar contida em outros momentos do PPI do IFAL e do IFAM, ressalvando-se a especificidade do IFPR.	   
	Da descrição, pode-se concluir, em resumo, que 10 dentre os 27 documentos avaliados não incluem, em seu PPI, referências relativas às US associadas à concepção Histórico-crítica. Por sua vez, verifica-se que cinco dos documentos avaliados fazem referência a todas as US em pauta podendo, assim, ser caracterizados como denotando fortemente uma opção pela Pedagogia Histórico-crítica, em seu Projeto Pedagógico Institucional, formando um grupo composto por IFAL, IFAM, IFAP, IFPR e IFRN, ao qual se soma o IFBA, em cujo documento, por sua vez, não há menção à omnilateralidade ou à politecnia. No entanto, este grupo mais próximo às concepções críticas pode aumentar para 17, se adicionados os 11 documentos que não referiram textualmente a afiliação a esta concepção pedagógica. 
	Depreende-se, por fim, que pouco menos de dois terços dos IFs analisados apresenta uma afiliação próxima às dimensões presentes nas DCNEPTNM e que estão associadas às escolas críticas da educação, sendo que apenas seis deles o fazem, de forma manifesta, à Pedagogia Histórico-crítica. No entanto, em apenas três casos esta opção resulta clara no capítulo referente à Política de Ensino.
	Conclui-se que, não obstante o avanço epistêmico e normativo da discussão relativa à superação das formas tradicionais da Educação Profissional, o objetivo de consolidar nos Institutos Federais uma proposta de formação de professores que se aproxime das concepções críticas da educação ainda apresenta significativos desafios. Neste contexto, confirma-se que para além da já apontada fragilidade na prática docente, esta condição se estende também aos documentos relativos ao planejamento institucional da ação pedagógica, os quais ainda permanecem distantes do texto normativo.

REFERÊNCIAS
BRASIL. SETEC/MEC. Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio - Documento Base. Brasília: Ministério da Educação, 2007. Disponível em: http://www.portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/documento_base.pdf. Acesso em: 28 jan. 2024.

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise. Ensino médio integrado. São Paulo: Cortez, 2011.

GIL, Antonio C. Métodos e técnicas de pesquisa social. São Paulo: Atlas, 2008

MORAES, Roque; GALIAZZI, Maria C. Análise Textual Discursiva. Ijuí: Ed. Unijuí, 2016.

PACHECO, Eliezer (org.). Institutos Federais: uma revolução na educação profissional e tecnológica. Fundação Santilanna. São Paulo: Ed.Moderna, 2011.

RAMOS, Marise; CIAVATTA, Maria. A “era das diretrizes”. Revista Brasileira de Educação v. 17 n. 49 jan./abr. 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbedu/a/nDS3v6XBFdjG3jQGLRk687m/abstract/?lang=ptAcesso em: 12 jun. 2024.

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia: teorias da educação, onze teses sobre educação e política. Campinas: Autores Associados, 1991.

SILVA, Silvia H. S. C. Quando engenheiros tornam-se professores. 2015. Dissertação (Mestrado em Educação Profissional) – Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, 2015. 

SILVA, Evandro B.; SILVA, Adriano L. O PP) do IFSC 2015-2018: uma análise entre o proclamado e o realizado, a partir de sua concepção educativa histórico-crítica, democrática e emancipadora. Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, v. 1, n. 18, 2020. Disponível em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/8755. Acesso em: 23 mar. 2024.


[image: Texto

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
image1.jpg
XXIl ENCONTRO NACIONAL DA

ANF£-PE

ASSOCIACAO NACIONAL PELA FORMACAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAGAO





image2.jpg
ANF£YPE

ASSOCIAAO NAGIONAL PELA FORMAGAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAD





